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Resumo 

Objetivo: Estruturar um instrumento capaz de medir a accountability em portais 

eletrônicos para o contexto da assistência estudantil das instituições federais de 

ensino superior.  

Metodologia: Foi realizado levantamento sistemático da literatura de 

accountability, nas principais bases de referências, com o objetivo de avaliar os 

modelos disponíveis e passíveis de utilização/referência. Também, utilizou-se dos 

resultados de Fava (2021) sobre o que deveria ser medido na assistência estudantil 

na visão dos gestores. 

Originalidade/Relevância: Não existe instrumento à análise da accountability na 

política de assistência estudantil em portais eletrônicos.  

Resultados: Estruturou instrumento de medição da política de assistência 

estudantil à luz dos preceitos da accountability em portais eletrônicos. 

Contribuições teóricas/metodológicas: Contribui na discussão e na organização 

de um protocolo de medição sobre a assistência estudantil à luz da accountability. 
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Abstract 

Objective: To structure an instrument capable of measuring accountability in 

electronic portals for the context of student assistance at federal institutions of 

higher education.  

Methodology: A systematic survey of the literature on accountability was carried 

out, in the main reference bases, with the objective of evaluating the models 

available and subject to use/reference. Also, the results of Fava (2021) were 

used on what should be measured in student assistance in the view of managers.  

Originality/Relevance: There is no instrument for the analysis of accountability 

in the student assistance policy in electronic portals.  

Results: Structured instrument for measuring the student assistance policy in the 

light of the precepts of accountability in electronic portals.  

Theoretical/methodological contributions: Contributes to the discussion and 

organization of a measurement protocol on student assistance in the light of 

accountability. 

 

Resumen 
Objetivo: Estructurar un instrumento capaz de medir la rendición de cuentas en 

portales electrónicos para el contexto de atención a estudiantes en instituciones 

federales de educación superior.  

Metodología: Se realizó un levantamiento sistemático de la literatura sobre 

rendición de cuentas, en las principales bases de referencia, con el objetivo de 

evaluar los modelos disponibles y sujetos de uso/referencia. Asimismo, se 

utilizaron los resultados de Fava (2021) sobre lo que debe medirse en la 

asistencia a los estudiantes en la visión de los directivos.  

Originalidad/Relevancia: No existe un instrumento para el análisis de la 

rendición de cuentas en la política de atención al estudiante en los portales 

electrónicos.  

Resultados: Instrumento estructurado para la medición de la política de 

atención al estudiante a la luz de los preceptos de rendición de cuentas en los 

portales electrónicos.  

Aportes teóricos/metodológicos: Contribuye a la discusión y organización de un 

protocolo de medición de la atención al estudiante a la luz de la rendición de 

cuentas. 
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Introdução 
 

A lei nº 12.527/2011, conhecida como Lei de 

Acesso à Informação (LAI), trouxe um marco na 

transparência pública, pois torna público o direito 

da sociedade em conhecer os programas de 

governo e estabelece o dever da administração 

pública de ser transparente quanto à divulgação 

dos recursos públicos (Bairral, 2013). Neste 

contexto, conceitos que surgiram ao longo da 

evolução dos modelos de organização do Estado 

assumem papel de destaque nos processos de 

prestação de contas (Rocha, 2011). Dentre eles, 

destaca-se o conceito de accountability, que trata 

do processo permanente de avaliação e de 

responsabilização das ações que são executadas 

pelos servidores públicos e, portanto, mecanismo 

que permite ao cidadão ter controle dos atos de 

seus representantes (Rocha, 2011), favorecendo 

procedimentos de transparência e trazendo 

legitimidade aos atos da administração (Carneiro 

et al., 2011). Neste sentido, a accountability e a 

transparência ganham escopo no âmbito político 

(Machado & Carvalho, 2020). 

Logo, percebe-se que a transparência se 

expandiu para outros aspectos da gestão pública, 

além da obrigatoriedade, e isso mobiliza os órgãos 

de controle um olhar atento às informações que são 

disponibilizadas aos cidadãos, se essas estão 

acessíveis-entendíveis, seja via relatórios de 

gestão ou portais eletrônicos (Bairral et al., 2015). 

Portanto, somente o cumprimento de normas 

legais de publicização não se mostram suficientes 

a compreender os fatos, pois há necessidade de 

modelagem por parte das instituições para que a 

informação de fato seja acessível e de fácil 

compreensão. Estudos empíricos sustentam o 

argumento de que a qualidade do governo, o 

desempenho e a imparcialidade provavelmente 

terão impacto sobre as minorias no acesso aos 

serviços de bem-estar obrigatórios (Ramasamy, 

2020). A publicização de informações por si só não 

garante transparência e permeabilidade pública, é 

necessário entendimento das informações 

disponibilizadas e canais de comunicação entre 

governo e sociedade (IPEA, 2010). 

Nesse contexto, com a introdução da 

accountability, bem como a necessidade do Estado 

em ser transparente com suas ações, nota-se na 

literatura que a assistência estudantil (AE) foi 

negligenciada pelos pesquisadores, haja vista que 

nas buscas da intersecção da AE ou PNAES 

(Programa Nacional de Assistência Estudantil) 

com a accountability nas bases de referências da 

Web of Science, da Scielo, no Catálogo de Teses e 

Dissertações da Capes e na Spell, retornaram 

apenas dois estudos: Machado e Pan (2016) com 

os efeitos subjetivos da política nacional de 

assistência estudantil; e Passos (2020) com em que 

medida o relatório de gestão contempla a 

transparência ativa da política de AE no Instituto 

Federal de Pernambuco (IFPE). 

Apesar destes, não tem instrumento que 

oriente a verificação da qualidade da informação 

ou o nível de accountability em portais eletrônicos 

no contexto da AE, o que se apresenta um gap de 

pesquisa. Logo, faz-se necessário refletir e 

estruturar um instrumento de medição, antes de 

medir a accountability nos portais eletrônicos.  

Dessa forma, objetiva-se com o estudo propor 

um instrumento de medição da accountability na 

AE em portais eletrônicos para as instituições 

federais de ensino superior (IFES). Para tanto, 

recorreu à literatura de accountability para 

identificar os modelos já estruturados, bem como 

estruturou e adaptou ao contexto da AE. No intuito 

de complementar e embasar as análises, utilizou-

se de questionário orientado para o que realmente 

seria importante de ser medido na visão dos 

gestores da AE nas IFES, contido na pesquisa de 

Fava (2021). 

A pesquisa oferece uma visão geral dos 

atributos necessários e mínimos para que ocorra a 

publicização do PNAES e indica os atributos que 

vão compor a avaliação do nível de qualidade de 

sua divulgação à luz da accountability. Também 

permite, em futuras pesquisas, criar um ranking 

das IFES quanto à prática da accountability no 

contexto da AE. Logo, apresenta-se como um 

estudo pioneiro a alinhar o contexto da AE aos 

preceitos da accountability e essa aproximação 

pode gerar frutos ao campo e comparabilidade do 

PNAES nas IFES. 

 

 

 

https://www.zotero.org/google-docs/?bzdHRl
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Elementos metodológicos da pesquisa 

 

Trata-se de uma pesquisa qualitativa, 

exploratória e bibliográfica. Para tanto, recorreu a 

três etapas na construção e execução (Figura 1). 

 
Figura 1 

Etapas de desenvolvimento do estudo 

 
Fonte: Elaborado pelos autores (2023). 

 

A primeira etapa consistiu na busca da 

literatura sobre a accountability, em jul/22, nas 

principais bases de referências: Web of Science 

(574 estudos de accountability na Ciência Política 

e Administração Pública), Scielo (452 estudos de 

accountability nas diversas áreas), Catálogo de 

Teses e Dissertações da Capes (1.161 estudos de 

accountability) e Spell (239 estudos de 

accountability). Resultou um rol de 2.426 estudos. 

Desses, filtraram os estudos que apresentassem 

modelo teórico ou instrumento de medição da 

accountability, dos quais selecionou 92. 

Concomitante a análise, filtrou os que promoviam 

a intersecção da AE ou do PNAES com a 

accountability, os quais retornaram Machado e 

Pan (2016) e Passos (2020). Esses estudos foram 

lidos e compõem a revisão de literatura e suporte à 

análise e à discussão dos resultados. 

A segunda etapa da pesquisa consistiu em 

analisar de maneira minuciosa os resultados da 

pesquisa de Fava (2021) que levantou informações 

institucionais das ações da AE, da existência de 

indicadores de avaliação e monitoramento do 

PNAES nas IFES e o que deveria ser monitorado 

como resultado, impacto e processo da política, na 

visão dos pró-reitores ou dos gestores responsáveis 

pelo PNAES nas IFES. O questionário foi 

disponibilizado entre janeiro e março de 2021 e 24 

das 69 IFES responderam. Nosso estudo se 

concentra no diagnóstico situacional e nas 

necessidades institucionais a serem observados no 

instrumento de medição da accountability da AE 

em portais eletrônicos. 

Na terceira etapa buscou construir o 

instrumento de medição da accountability da AE 

em portais eletrônicos das IFES. Especificamente, 

utilizou como referência o modelo de Passos 

(2020) e alinhou aos resultados do diagnóstico 

situacional e das necessidades institucionais, na 

visão dos gestores da AE nas IFES brasileiras 

(Fava, 2021). Cumpre ressaltar, que Machado e 

Pan (2016) contribuíram de forma a compor o 

referencial teórico desta pesquisa, pois analisam os 

efeitos subjetivos do PNAES, a partir da 

perspectiva dos estudantes de uma universidade 

federal brasileira, coletados a partir de entrevistas 

individuais e por meio de grupos focais. Logo, o 

trabalho não se mostrou aderente aos objetivos 

desta pesquisa, no que tange a um modelo teórico 

de mensuração ou metodologia. 

Assim, foi possível estruturar o instrumento 

de medição da accountability da AE, que capte a 

realidade dos portais eletrônicos das IFES, no que 

tange a AE. Espera-se em um outro momento, que 

o instrumento seja validado por pesquisadores da 

AE e da accountability, os quais serão escolhidos 

tendo em vista a adesão voluntária em avaliar o 

referido instrumento, bem como uma análise 

quantitativa sobre os atributos. Por fim, entende 

como exequível o percurso metodológico, 

reduzindo os vieses e as explicações alternativas 

que a pesquisa possa vir a ter. A seguir, passa-se 

aos elementos que dão sustentação teórica a 

presente pesquisa. 
 

Accountability: Clarificando o Conceito 

 

A capacidade de prestação de contas e 

transparência tem sido cada vez mais importante 

para os governos de modo geral, com destaque 

para os países com economias emergentes, na qual 

os governos têm demonstrado dificuldades em 

implementar medidas para equalizar as 

desigualdades de cunho econômico e social ao 

encontrar um déficit na sua política democrática e 

eficácia institucional, ou seja, na capacidade de se 

legitimar enquanto governo e promover políticas 

públicas que atendam a sociedade, 

comprometendo atos e negligenciando 

comportamentos de governança (Samaratunge & 

ETAPA 1

Pesquisa 
Bibliográfica

(Accountability 
e Assistência 
Estudantil)

ETAPA 2

Análise dos 
Resultados 

do 
Questionário 

das IFES 
(Fava, 2021)

ETAPA 3

Construção de 
instrumento de 

medição de 
accountability

da AE nos 
portais das 

IFES

https://www.zotero.org/google-docs/?K4t4H7
https://www.zotero.org/google-docs/?K4t4H7
https://www.zotero.org/google-docs/?DUEHoS
https://www.zotero.org/google-docs/?m01fe7
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Alam, 2021; Santos & Souza, 2022). 

Neste contexto, um dos conceitos presentes na 

governança pública é o de accountability, termo 

em inglês que abarca um espectro de significados 

multifacetados, não havendo perfeita concordância 

em uma tradução literal (Pinho & Sacramento, 

2009), sendo a definição do termo um exercício 

extremamente difícil (Xavier, 2011).  

Pioneira neste campo, Campos (1990) traz 

algumas compreensões a respeito do conceito do 

termo, a partir de sua busca, sem sucesso, sobre 

uma tradução literal, motivando-a assim a se 

concentrar no significado, e relata que o que falta 

ao povo brasileiro não é a palavra em si, mas sim 

o próprio conceito. A accountability “é concebida 

com base em variados espaços e modelos, e não 

pode ser vista como um fenômeno único ou 

mesmo homogêneo e isolado do contexto 

administrativo que lhe dá sustentação” (Rocha, 

2011:83) e está atrelado a três dimensões: 

responsabilidade, prestação de contas e 

transparência (Batista et al., 2021), conforme 

apresentado na Figura 2. 

 
Figura 2 

Dimensões da Accountability 

 

Fonte: Platt Neto et al. (2007:85). 

 

Posto isso, duas formas de accountability se 

destacam na literatura: a vertical e a horizontal. As 

“ações realizadas, individualmente ou por algum 

tipo de ação organizada e/ou coletiva, com 

referência àqueles que ocupam posições em 

instituições do Estado, eleitos ou não” (O’Donnell, 

1998:28) corresponde a accountability vertical. 

Sinteticamente, as reivindicações da sociedade, a 

cobertura da mídia quanto a corrupção e 

principalmente as eleições periódicas, são 

dimensões desse tipo de accountability. Enquanto 

que a accountability horizontal compreende a: 
 

existência de agências estatais que têm o direito e o 

poder legal e que estão de fato dispostas e 

capacitadas para realizar ações, que vão desde a 

supervisão de rotina a sanções legais ou até 

impeachment contra ações ou emissões de outros 

agentes ou agências do Estado que possam ser 

qualificadas como delituosas (O'Donnell, 1998:40). 

 

Pode-se identificar que a accountability 

horizontal pressupõe relação entre os órgãos do 

governo de forma igualitária, de mútua vigilância 

entre os poderes do legislativo, executivo e 

judiciário, conhecido também como check and 

balances, sistema de freios e contrapesos dos 

órgãos do governo. Cada poder tem autonomia 

para exercer suas funções, porém é controlado 

pelos demais poderes para prevenir abusos de 

poder. Portanto, evidencia-se a construção de 

mecanismos pelos quais os governantes são 

compelidos a responderem por seus atos e 

omissões diante da sociedade (Abrucio & 

Loureiro, 2004). 

O exercício do controle democraticamente 

exercido sobre os atos do governo está presente no 

contexto de accountability (Olivieri, 2011). Para 

ampliação do conceito é fundamental o 

entendimento acerca da transparência (Zuccolotto 

& Teixeira, 2014), ou seja, a capacidade de 

vislumbrar o que ocorre no setor público (Janssen 

et al., 2017). Duas categorias de transparência 

podem ser destacadas: a de origem ativa e a 

passiva. Na ativa há disponibilização espontânea 

das informações pelos entes públicos, sem que 

haja um pedido formal, enquanto a passiva refere-

se à disponibilização de dados requeridos de 

maneira formal por algum interessado, ressalvados 

os casos de sigilo (Rigoni et al., 2021). Nesta 

extensão, entende-se que a transparência depende 

de duas condições: visibilidade e capacidade de 

inferência sobre os dados, ou seja, facilidade de 

acesso e compreensão dos dados são condições 

para que haja transparência (Michener & Bersch, 

2013). Para que haja de fato a accountability, as 

ações devem ir para além das fronteiras da 

transparência convencional, do simples ato de 

publicar informação, deve-se promover o 

envolvimento de instituições públicas e sociedade 

civil, contribuindo para a transparência e prestação 

de contas de forma rápida e clara (Fox, 2007). 

Embora estudos sobre a transparência do setor 

público tenham aumentado nos últimos 30 anos, as 

https://www.zotero.org/google-docs/?CSojCz
https://www.zotero.org/google-docs/?6hHcEY
https://www.zotero.org/google-docs/?6hHcEY
https://www.zotero.org/google-docs/?FpYWGo
https://www.zotero.org/google-docs/?mIuIk5
https://www.zotero.org/google-docs/?mIuIk5
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revisões abrangentes têm sido reduzidas, o que 

evidencia fragilidade e dificuldade de avanço ao 

campo (Mendieta, 2021). Desta forma, ainda que 

fatores endógenos produzem qualidade nos 

produtos e procedimentos, não são suficientes para 

gerar impactos e resultados positivos (Mendieta, 

2021). Ao adentrar no campo das IFES, objeto 

deste estudo, há déficit na transparência ativa, 

além de identificar em que medida ela é 

contemplada, deslocando o olhar para 

compreender que a transparência se manifesta de 

maneira multidimensional, pois, além da aderência 

aos requisitos normativos mínimos, deve traduzir 

os variados aspectos sociais da instituição, 

incorporando-se como uma ferramenta de 

avaliação, cuja informação institucional 

produzida, voluntária ou não, esteja ao alcance da 

compreensão da sociedade (Passos, 2020). Vê-se 

necessário a criação de instrumentos promotores 

de qualidade da informação e capazes de alcançar 

níveis de transparência necessários ao controle 

social, em especial no âmbito do ensino superior. 

A pesquisa alinha-se com esse interesse na 

busca por fornecer instrumentos e informações 

relevantes para avaliação, monitoramento e 

tomada de decisão dos gestores públicos e nesse 

sentido, alinhar aos preceitos da accountability. 

Além disso, há uma observação de que a maioria 

dos estudos recentes sobre accountability foca em 

uma das dimensões do conceito, a transparência, 

sem apresentar uma visão abrangente do processo 

(Buta; Teixeira & Schurgelies, 2018). Em 

contrapartida, este estudo adota abordagem 

diferente, investigando o fenômeno por meio das 

três dimensões destacadas: transparência, 

prestação de contas e responsabilização. Isso se 

deve ao reconhecimento de que uma perspectiva 

fragmentada para abordar o tema negligencia o 

fato de que todas as dimensões do processo são 

necessárias para um efetivo controle (Buta; 

Teixeira & Schurgelies, 2018). 
 

Política Pública de Assistência Estudantil 

 
A política pública pode ser compreendida 

como uma diretriz construída para enfrentar um 

problema público (Secchi, 2010). A atuação do 

estado para equalizar diferenças sociais por meio 

da institucionalização de processos é a definição 

de política pública (Silva et al., 2017). Neste 

sentido, ressalta-se que as políticas públicas 

voltadas ao meio educacional têm relação direta 

com o tipo de sociedade que se pretende formar 

(Assis et al., 2013). Inúmeros são os desafios para 

se efetivar o direito à educação e a permanência 

dos estudantes, especialmente no ensino superior 

(Souza & Cintra, 2020). Parte disso, passa pela 

evolução das políticas públicas que se alteram para 

se moldarem e atenderem aos desafios, até por 

conta das novas realidades (Fernandes & Almeida, 

2019). No Brasil observa que “historicamente a 

educação, apesar das intenções preconizadas nos 

inúmeros instrumentos jurídicos, não tem sido um 

direito exercido por todos os cidadãos” 

(Vasconcelos, 2010:608). O ensino público deve 

encontrar apoio em programas que resgatem a 

qualidade da educação (Ferreira & Santos, 2014). 

 Neste foco, destaca-se o PNAES, visto 

como a principal política de AE no Brasil (Carrano 

et al., 2018). Em vigor desde 2008, assumiu 

caráter legal com a Portaria Normativa nº 39, de 12 

de dezembro de 2007, do Ministério da Educação 

(MEC), e foi transformada no Decreto nº 7.234, de 

19 de julho de 2010. Conquista da comunidade, 

acarretou em significativas mudanças na AE 

brasileira, promovendo apoio ao acesso, 

permanência e êxito dos estudantes de baixa renda 

(Barbosa, 2009; Vasconcelos, 2010). 

O decreto do PNAES prevê que as ações de 

AE no país sejam desenvolvidas nas áreas de: 

moradia estudantil, alimentação, transporte, 

atenção à saúde, inclusão digital, cultura, esporte, 

creche, apoio pedagógico e acesso, participação e 

aprendizagem de estudantes com deficiência, 

transtornos globais do desenvolvimento e altas 

habilidades e superdotação. Nota-se que o PNAES 

é amplo e orienta que cada instituição de ensino 

superior realize as quais julguem necessárias 

(Santana et al., 2015; Machado & Pan, 2016; 

Cintra et al., 2020; Brito et al., 2021). 

Estudos acerca do PNAES na última década 

se concentrou em especial em duas áreas (Souza & 

Cintra, 2020): implantação e propagação da 

política pública de AE nas instituições de ensino 

pós PNAES (Estrada & Radaelli, 2014; Oliveira & 

Oliveira, 2015; Pinto, 2017; Andrade & Pachêco, 

2019; Eloi et al., 2019) e avanços no ensino 

superior oriundos da política pública de AE 

https://www.zotero.org/google-docs/?DHi08A
https://www.zotero.org/google-docs/?gVePEY
https://www.zotero.org/google-docs/?fl2Ul5
https://www.zotero.org/google-docs/?fl2Ul5
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(Felippe, 2015; Gazotto & Giometti, 2016; 

Andrade & Teixeira, 2017; Araújo & Andrade, 

2017; Ferreira, 2017; Chaves & Silveira, 2018; 

Batista, 2019; Lima & Carvalho, 2021). 

Nesse contexto de expansão das ações no 

ensino público brasileiro, um dos principais 

desafios da atualidade é a captação de recursos 

orçamentários para implementação (Dutra & 

Santos, 2017; Ferreira, Sanabria, & Cintra, 2023). 

A obtenção de êxito com o PNAES em situações 

econômicas adversas pode implicar em restrições 

ao programa (Passos, 2020). Diante de cenários 

adversos que se faz necessário promover ações que 

contribuam para avaliação contínua, confiável e 

empoderada de políticas públicas (Fava, Hall, & 

Cintra, 2022; Fava & Cintra, 2021, 2022), como a 

criação de estruturas que favoreçam a legitimidade 

e tragam transparência e controle social dos atos 

realizados pelas instituições públicas, permitindo 

aos formuladores e gestores analisar a trajetória 

das políticas e suas implicações (Ramos & 

Schabbach, 2012). 

Dessa forma, além de planejar e implementar 

as políticas públicas, é essencial realizar 

avaliações contínuas para garantir sua 

sustentabilidade ao longo do tempo diante dos 

desafios sociais dentro do contexto institucional 

(Cintra, Ribeiro, & Costa, 2023; Lima & Ferreira, 

2016). Portanto, verificar se o objetivo de uma 

política pública está sendo atingido efetivamente e 

se os anseios da população estão sendo satisfeitos, 

se torna relevante (Silva & Silva, 2023). 

Entretanto, um dos obstáculos na avaliação de 

políticas públicas reside na disponibilidade de 

dados que sejam confiáveis em termos de 

abrangência e precisão, além de serem adequados 

para documentar as principais conquistas 

(Menezes et al., 2023). Logo, a análise de uma 

política pública está intrinsecamente ligada a 

accountability, pois para que ocorra avaliação e 

monitoramento de uma política, é necessário que 

ocorra transparência e prestação de contas, ou seja, 

accountability (Batista, Gomes & Panis, 2021). 

Assim, alternativas que fortaleçam a AE 

enquanto política pública, lança luz a uma melhor 

organização das ações (Brito et al., 2019), bem 

como fortalece mecanismos de averiguação dos 

gastos públicos e de que forma eles foram 

utilizados (Fava & Cintra, 2021, 2022). Nesse 

sentido, destaca-se o uso da pesquisa acadêmica 

como estratégia de conhecimento da realidade e 

contribuições para alocação de recursos 

(Capobiango et al., 2011; Ferreira & Cintra, 2023). 

O interesse do governo, no acompanhamento e 

avaliação de políticas públicas, possui relação com 

elementos de eficiência, efetividade e 

accountability, que fornecem aos gestores 

informações sobre a qualidade das ações, além de 

serem subsídios à sociedade e ao poder legislativo 

(Cunha, 2018). Deste modo, vê-se de grande 

interesse dos governos a verificação de resultados, 

eficiência e eficácia, bem como a aplicação da 

accountability (Ramos & Schabbach, 2012). 

Na seção seguinte, apresentam-se alguns 

resultados da pesquisa da Fava (2021) e o diálogo 

com as demais literaturas da área, com a intenção 

de evidenciar elementos relevantes que compõem 

o PNAES, sua importância e as principais 

dificuldades, identificados por gestores que atuam 

diretamente na sua aplicação nas IFES, afim de 

subsidiar os itens de verificação que compõem o 

instrumento de medição. 
 

A Visão dos Gestores da AE: Reflexão 

 
Pesquisas reacenderam o interesse pelas 

instituições como sendo fundamental à 

compreensão da realidade social contemporânea 

(Machado & Carvalho, 2020). Sob essa ótica, “são 

os significados atribuídos pelos indivíduos à 

realidade em que se acham inseridos que 

conformam seu contexto institucional de 

referência, ou seja, que definem estruturas e 

orientam ações organizacionais'' (Machado & 

Carvalho, 2020:486). 

Esta seção concentra-se nos resultados 

encontrados por Fava (2021), por meio de um e-

survey, com os gestores responsáveis pela AE nas 

IFES. O questionário foi encaminhado no período 

de janeiro a março/2021 e 24 das 69 responderam 

(35%). O questionário tem seis seções: introdução, 

termo de consentimento, identificação da 

instituição, perfil do entrevistado, diagnóstico 

situacional e necessidades institucionais. Por conta 

do foco desta pesquisa, concentrar-se-á nos 

https://www.zotero.org/google-docs/?4babJh
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resultados das seções de diagnóstico situacional e 

necessidades institucionais. 

Além de tentar coletar o máximo de 

informações a respeito das ações de AE nas IFES, 

o questionário preocupou-se em identificar 

algumas das necessidades das instituições. 

Primeiro, Fava (2021) examinou as ações da AE 

com base no decreto PNAES. O objetivo foi 

compreender a extensão em que as IFES no país 

implementaram as dez ações prioritárias. A 

pesquisa investigou se as IFES em questão 

declararam atividades correspondentes a cada uma 

dessas ações. O Quadro 1 mostra se a referida 

IFES tem a ação, considerando apenas as 24 

instituições que responderam ao questionário. 
 

Figura 3 

Ações desenvolvidas pelas IFES no PNAES 

 
Nota:  1. Moradia; 2. Alimentação; 3. Transporte; 4. Atenção 

à saúde; 5. Inclusão digital; 6. Cultura; 7. Esporte; 8. Creche; 

9. Apoio pedagógico; 10. Acesso, participação e 

aprendizagem para estudantes com deficiência e outros 

transtornos. 

Fonte: Fava (2021:56). 

 

A partir desse resultado, há um desbalanço nas 

ações que são realizadas pelas IFES, bem como 

não são realizadas em sua totalidade (Ferreira, 

Sanabria & Cintra, 2023, Fava & Cintra, 2022, 

Souza & Cintra, 2020), onde se percebe 

nitidamente que algumas ações não têm recebido a 

atenção devida (Cintra et al., 2022, Ferreira & 

Cintra, 2023). Nota-se que dentre as dez as ações 

contidas no Decreto: atenção à saúde (4), cultura 

(6), esporte (7); creche (8) e acesso, participação e 

aprendizagem para estudantes com deficiência e 

outros transtornos (10) são as menos praticadas. 

Com intuito de aprofundar, Fava (2021) verificou 

quais realizavam as ações de AE, discernindo entre 

as que são pagas ou não (Figura 4). 
 

Figura 4 

Comparativo das ações pagas ou não do PNAES 

 
Fonte: Fava (2021:61). 

 

Os resultados corroboram as críticas, que 6 

das 10 ações reforçam o processo de bolsificação, 

pois acabam se concentrando no oferecimento de 

bolsas para auxílio financeiro e deixam em 

segundo plano as ações sem pecúnias ao estudante 

(Ferreira, Sanabria & Cintra, 2023). Outro ponto é 

a inclusão digital, que foi a ação menos frequente 

e, portanto, a pandemia obrigou um olhar diferente 

no atendimento deste item (Cintra et al., 2022). 

Adentrando às necessidades institucionais, a 

pesquisa de Fava (2021) revela dados acerca da 

visão dos gestores das IFES, em fatores como 

impacto, produto e processo na AE, utilizando-se 

da escala de Likert de cinco pontos, variando de 

“não importante” até “muito importante”. O 

impacto diz respeito às mudanças que as ações de 

AE trazem e/ou proporcionam aos beneficiários e 
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a sociedade (Figura 5). 

 
Figura 5 

O que deve ser medido como impacto na AE 

 
Fonte: Fava (2021:88). 

 

Diagnósticos de necessitados, transparência, 

acesso às informações, acompanhamento e pontos 

a corrigir são os principais pontos a serem 

considerados no impacto das ações de AE, o que 

reforça a justificativa prática da reflexão do 

trabalho, no sentido de que é preciso que as IFES 

tenham mecanismos para identificar o público que 

realmente necessita das ações e isso só é possível 

a partir de ferramentas que possam evidenciar as 

informações importantes ou até no sentido de 

evidenciar que não há na IFES essa informação. 

No produto, consiste no que é gerado na cadeia de 

valor e revela quão importante é aos gestores os 

atributos da Figura 6. 

 

 

 

 

 

 
 

 

 

Figura 6 

O que deve ser medido como produto na AE 

 
Fonte: Fava (2021:88). 

 

Informações à tomada de decisões e 

transparência são os pontos a serem considerados 

na categoria produto das ações de AE. Importante 

ressaltar que, novamente, o aspecto transparência 

aparece entre os principais e, portanto, a pesquisa 

vem ajudar a estruturar este item nas IFES. Na 

categoria processo, “que correspondem às ações e 

projetos executados, tempo de ciclo dessas etapas 

e custo do processo” (Fava, 2021:89), possui os 

seguintes resultados, conforme Figura 7. 

 
Figura 7 

O que deve ser medido como processo na AE 

 
Fonte: Fava (2021, p. 89) 
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Análise dos critérios para a concessão dos 

benefícios e acompanhamento dos estudantes 

beneficiados são os pontos a serem considerados 

no processo das ações de AE. Não obstante, Fava 

(2021) evidencia as dificuldades encontradas pelos 

gestores nos processos de acompanhamento-

avaliação do PNAES (Figura 8). 
 

Figura 8 

Dificuldades do PNAES 

 
Fonte: Fava (2021:90). 

 

Dentre as dificuldades, a disponibilidade de 

um sistema informatizado é o que se considera 

como destaque para minimizar as demais, 

considerando que a partir deste, é possível a 

produção de indicadores, o que poderia otimizar o 

uso de pessoal, além de impactar diretamente no 

tempo para realizar as ações. Posto isso, alguns 

apontamentos podem ser feitos: o fomento à 

cultura é pouco difundido nas IFES, pois somente 

sete praticam a ação; o impacto no ambiente social 

dos beneficiários de AE só ocorre quando há o 

diagnóstico dos contemplados ou quando se 

conhece de fato suas necessidades; transparência e 

subsídios de informações são essenciais ao 

desenvolvimento das atividades; 

acompanhamento periódico e análise dos critérios 

de concessão são destaques no envolvimento do 

processo; e os recursos humanos e a falta de 

sistema informatizado de gerenciamento da AE 

são as principais dificuldades. 

Feito esses apontamentos, cabe salientar que 

esta seção buscou evidenciar alguns aspectos de 

como o PNAES tem sido executado nas IFES, bem 

como seus principais desafios na ótica dos gestores 

que o realizam de forma prática. Dessa forma, na 

estruturação do instrumento, levou-se em 

consideração a visão do gestor e a situação das 

IFES, o que propicia verificar a qualidade e o nível 

da transparência nos portais, podendo fomentar a 

melhoria dos procedimentos da política nas IFES. 

A seguir, é apresentado o resultado da pesquisa, 

com a estruturação do modelo de medição da 

accountability da AE em portais eletrônicos. 
 

Discussão dos Resultados 

 
Nesta seção, apresenta-se a estruturação do 

instrumento de medição da accountability da AE 

em portais eletrônicos da IFES. Por meio de 

revisão sistemática da literatura, na qual buscou 

verificar os modelos existentes e refletir sobre 

utilização e adaptação/referência para um enfoque 

no qual se poderia promover uma classificação 

inicial quanto a promoção de accountability das 

instituições. Além disso, buscou refletir e 

contemplar informações de outras pesquisas que 

pudessem contribuir para uma melhor 

compreensão dessa política, como foi o caso da 

pesquisa realizada por Fava (2021), com o que 

deveria ser medido na política de AE na ótica dos 

gestores das IFES. 
 

Estruturação do instrumento: visão inicial 

 
Alguns protocolos para aferir a accountability 

foram encontrados na literatura (Andrade & 

Raupp, 2017; Baraldi, Borget e Fabre, 2019; 

Caleffi & Raupp, 2017; Cruz & Zucolotto 2020; 

Ferreira et al., 2020; Laguna, Grande e Zurdo, 

2021; Martins & Peixe, 2020; Moraes Jr., Carneiro 

& Silva Neto, 2015; Passos, 2020; Pinto Filho, 

Rita & Pinto, 2020; Raupp & Pinho, 2011; 2012; 

2013; Rigoni, Gonzaga & Zuccolotto, 2021; 

Rocha, Zuccolotto e Teixeira, 2020; Silva, Mont-

Mor & Rodrigues, 2019; Vieira et al., 2018), e 

foram utilizados para corroborar e sustentar os 
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critérios presentes no instrumento proposto.  

De forma a aferir a accountability da AE, o 

foco refere-se às saídas da política, como forma de 

averiguar a entrega efetiva dos serviços. Para 

tanto, utilizou-se como referência modelo 

proposto por Passos (2020), que se utilizou da 

capacidade de aderência aos dispositivos do 

PNAES, normativas do TCU e instrumentos da 

LAI como referência. O modelo se mostrou 

aderente aos propósitos da pesquisa, pois possui 

uma correlação quanto aos enfoques, já que Passos 

(2020) analisou em que medida o relatório de 

gestão contempla o princípio da transparência 

ativa no tocante a política de AE do IFPE, por meio 

de três dimensões: Transparência Ativa, Prestação 

de Contas e AE. Utilizou-se de itens de verificação 

presentes no modelo de Passos (2020), em especial 

os normativos legais, e buscou elencar itens da 

visão dos gestores das IFES (Fava, 2021). 

Dessa forma, busca evidenciar a realidade dos 

portais das IFES no que tange a accountability da 

AE, de forma mais ampla que a pesquisa de Passos 

(2020), que ficou restrito a capacidade de 

transparência de informações nos relatórios de 

gestão entregue pelo IFPE ao TCU. Nesse sentido, 

a perspectiva de análise está na accountability 

promovida pelas IFES acerca da AE à sociedade, 

e não apenas na transparência das ações. O 

instrumento de medição pode ser visualizado na 

tabela 1. 
 

Tabela 1 

Instrumento de medição do nível da accountability da AE nas IFES 

DIMENSÃO DE AVALIAÇÃO - TRANSPARÊNCIA 

Itens de Avaliação 
Pontuações 

Individuais 
Fundamento Legal 

Fundamento de 

estudos Anteriores 

1. Há no portal o registro das competências e estrutura 

organizacional, endereços, telefones e e-mail das 

respectivas unidades e horários de atendimento ao 

público da IFEs? 

1,0 - Integral 

0,66 - Parcial 

0,33 - Insuficiente 

0 - Ausente ou não 

identificado 

Lei 12.527/2011, 

Art. 8º, § 1º, inciso I 

Passos (2020); Raupp e 

Pinho (2011; 2012; 

2013); Caleffi e Raupp 

(2017); Martins e Peixe 

(2020) 

2. É disponibilizada a legislação completa e atualizada 

no âmbito da AE? 

Decreto 7.234/2010 - 

PNAES 
*** 

3. Há registros de quaisquer repasses ou transferências 

de recursos financeiros no âmbito da AE? 

Lei 12.527/2011, 

Art. 8º, § 1º, inciso II 

Passos (2020); Cruz e 

Zucolotto (2020); 

Andrade e Raupp 

(2017) 

4. Há informações concernentes a procedimentos 

licitatórios, inclusive os respectivos editais e 

resultados, bem como a todos os contratos 

celebrados no âmbito da AE? 

Lei 12.527/2011, 

Art. 8º, § 1º, inciso IV 

Passos (2020); Caleffi e 

Raupp (2017); Pinto 

Filho, Rita e Pinto 

(2020) 

5. Há dados gerais ou notícias para o 

acompanhamento de programas, ações, projetos 

destinados a AE? 

Lei 12.527/2011, 

Art. 8º, § 1º, inciso V 

Passos (2020); Raupp e 

Pinho (2011; 2012; 

2013); Nascimento Jr., 

Carneiro e Silva Neto 

(2015) 

6. Há seção de perguntas mais frequentes da 

sociedade? 

Lei 12.527/2011, 

Art. 8º, § 1º, inciso VI 

Passos (2020); Baraldi, 

Borget e Fabre (2019); 

Caleffi e Raupp (2017) 

7. O portal contém ferramenta de pesquisa de 

conteúdo que permita o acesso à informação de 

forma objetiva, transparente, clara e em linguagem 

de fácil compreensão? 

Lei 12.527/2011, 

Art. 8º, § 3º, inciso I 

Baraldi, Borget e Fabre 

(2019); Martins e Peixe 

(2020) 

8. Há local e instruções que permitam ao interessado 

comunicar-se, por via eletrônica ou telefônica, com 

o órgão ou entidade detentora do portal? 

Lei 12.527/2011, 

Art. 8º, § 3º, inciso VII 

Raupp e Pinho (2011; 

2012; 2013); Vieira et 

al. (2018); Caleffi e 

Raupp (2017); 
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9. Há medidas necessárias para garantir a 

acessibilidade de conteúdo para pessoas com 

deficiência? 

Lei 12.527/2011, 

Art. 8º, § 3º, inciso VIII 

Martins e Peixe (2020); 

Pinto Filho, Rita e Pinto 

(2020) 

10. Há no portal sistema automatizado que permita 

acompanhar os processos referentes às ações 

realizadas no âmbito da AE 

*** Fava (2021) 

DIMENSÃO AVALIAÇÃO - PRESTAÇÃO DE CONTAS 

Itens de avaliação 
Pontuações 

Individuais 
Fundamento Legal 

Fundamento de 

estudos Anteriores 

1. Há Informações gerais sobre o perfil 

socioeconômico dos estudantes da IFES? 

1,0 - Integral 

0,66 - Parcial 

0,33 - Insuficiente 

0 - Ausente ou não 

identificado 

*** 

Fava (2021); Silva, 

Mont-Mor e Rodrigues 

(2019); Rigoni, 

Gonzaga e Zuccolotto 

(2021) 

2. Há disponibilização do relatório de gestão do 

último exercício, que contenha informações acerca 

da AE da IFE? 

Instrução Normativa nº 

84, de 22/04/2020 – 

TCU, Cap. III, Art. 8º, § 

4 

*** 

3. Há procedimentos de diagnóstico do público alvo? 
Decreto 7.234/2010 - 

PNAES 
Fava (2021) 

4. Há critérios de concessão de AE pecuniária? *** Fava (2021) 

5. Há identificação dos estudantes beneficiários da 

AE, por classificação quanto ao tipo de ação e 

valores? 

*** Fava (2021) 

6. Há medidas de acompanhamento dos estudantes 

beneficiários? 

Decreto 7.234/2010 - 

PNAES 
Fava (2021) 

7. Há possibilidade de gravação de relatórios em 

diversos formatos eletrônicos, inclusive abertos, 

tais como planilhas e texto, de modo a facilitar a 

análise das informações? 

Lei 12.527/2011, 

Art. 8º, § 3º, inciso II 

Vieira et al. (2018); 

Caleffi e Raupp (2017); 

Ferreira et al. (2020 

8. Há no portal informação acerca de objetivos, metas, 

e indicadores de desempenho definidos para o 

exercício e os resultados por eles alcançados, sua 

vinculação aos objetivos estratégicos e à missão da 

IFES no âmbito da AE? 

Instrução Normativa nº 

84, de 22/04/2020 - TCU, 

Cap. III, Art. nº 8, I-a 

*** 

DIMENSÃO AVALIAÇÃO - RESPONSABILIZAÇÃO 

Itens de avaliação 
Pontuações 

Individuais 
Fundamento Legal 

Fundamento de 

estudos Anteriores 

1. São disponibilizados relatórios de auditoria acerca 

da AE? 
1,0 - Integral 

0,66 - Parcial 

0,33 - Insuficiente 

0 - Ausente ou não 

identificado 

Instrução Normativa nº 

84, de 22/04/2020 - TCU, 

Cap. III, Art. nº 8, I - C 

Rocha, Zuccolotto e 

Teixeira (2020); 

Laguna, Grande e 

Zurdo (2021) 

2. É disponibilizado o parecer prévio do Tribunal de 

Contas referente às prestações de Contas? 

Instrução Normativa nº 

84, de 22/04/2020 - TCU 
Martins e Peixe (2020) 

3. Há disponível no portal o contato da autoridade de 

monitoramento do Serviço de Informações ao 

Cidadão (SIC) 

Lei 12.527/2011, 

Art. 40 

Raupp e Pinho (2011; 

2012; 2013); Vieira et 

al. (2018); Silva, Borba 

e Miranda (2020) 

Fonte: Elaborado pelos autores 

 

Cada item do instrumento receberá uma 

pontuação, conforme sua classificação dentre os 

critérios: Integral (1), Parcial (0,66), Insuficiente 

(0,33), Ausente (0). As categorias classificatórias 

seguem o seguinte roteiro na descrição: integral 

quando houver plena aderência ao item de 
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avaliação; parcial quando alguma informação 

estiver incompleta; insuficiente quanto houver 

omissão significativa ou superficialidade quanto 

ao assunto; e ausente ou não identificado quando, 

de fato, a informação não for localizada ou mesmo 

inexistente. Essa pontuação foi obtida a partir do 

modelo de Passos (2020) e se mostrou aderente ao 

propósito desta pesquisa. Ao final, tem-se 21 

questões, cujas respostas podem atingir o máximo 

de 21 pontos. Diferente do modelo de Passos 

(2020), propõe-se um instrumento com atribuição 

de peso igual entre as dimensões, pois considera 

que as três dimensões são equivalentes entre si, e 

dessa forma igualmente fundamentais para que 

ocorra accountability no âmbito da AE. Os 

números de questões por dimensão estão 

discriminados na Figura 11. 

 

Figura 11 

Quantidade de questões por dimensão 

Dimensão Quantidade de questões 

Transparência 10 

Prestação de Contas 8 

Responsabilização 3 

Total 21 

Fonte: Elaborado pelos autores 

 

A mensuração dos itens será feita da seguinte 

maneira: a soma da pontuação dos itens será 

dividida pela quantidade de itens de cada 

dimensão. Após, será somada a pontuação final de 

cada dimensão e multiplicada pelo peso (33). Este 

modelo de mensuração também foi utilizado de 

Passos (2020), com alteração no peso das 

dimensões. O modelo é representado da seguinte 

forma: 

 

Para demonstrar, a condição em que o portal 

promove accountability da AE, adotou-se uma 

escala percentual, no qual a partir da tabulação dos 

resultados de observação dos portais será possível 

identificar se possui a accountability da 

Assistência Estudantil (ACCAE) em 5 níveis: 

Muito Baixo, Baixo, Médio, Médio Alto e Alto de 

acordo com o percentual atingido, até 20% - muito 

baixo; de 20,01 a 40% - baixo, de 40,01 a 60% - 

médio, de 60,01 a 80% - médio alto e de 80,01% a 

100% - alto, conforme Figura 12.

Figura 12 

Níveis de Accountability na AE 

Fonte: Elaborado pelos autores
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Cumpre destacar que esta classificação é uma 

variação do proposto por passos, ampliando os 

níveis de classificação, para que se possa fazer 

uma distinção mais detalhada entre as IFES. Isso 

posto, espera-se que a avaliação da accountability 

nos sites institucionais permita inferir se a IFES 

tem atendido, dentro do espectro da pesquisa, os 

elementos à apuração das dimensões apresentadas. 

Salienta que a constante evolução dos conceitos 

que permeiam uma adequada accountability, bem 

como as mudanças na legislação do PNAES 

podem requerer novas investigações e adaptações, 

impactando assim na modernização/atualização 

do instrumento. 
 

Considerações Finais 

 
Este estudo propôs construir um instrumento 

de medição da accountability da AE em portais 

eletrônicos. Por meio de revisão sistemática da 

literatura, na qual buscou verificar os modelos 

existentes e refletir sobre utilização e referência 

para um enfoque no qual se poderia promover uma 

classificação inicial quanto a promoção de 

accountability nas IFES. Além disso, buscou 

reunir informações de pesquisas anteriores e 

complementares que pudessem contribuir para 

uma melhor compreensão dessa política, como foi 

o caso da pesquisa realizada por Passos (2020) 

com a verificação da transparência ativa e a de 

Fava (2021) com o que deveria ser medido no 

PNAES na ótica dos gestores das IFES. 

A contribuição teórica aqui abarca a lacuna no 

que tange a inexistência de um instrumento que 

seja capaz de reunir as informações mínimas que 

devem ser publicadas nos portais eletrônicos das 

IFES, com uma temática mais ampla do que 

apenas a finalidade de transparência, bem como 

contribui na reflexão do nível da accountability 

nas IFES. Além disso, os resultados mostram um 

caminho para melhoria nos processos e na 

promoção da accountability nas instituições e 

apresenta-se como pioneiro a alinhar o contexto da 

AE com as três dimensões da accountability. Essa 

aproximação pode gerar novos frutos ao campo e 

comparabilidade, como se buscou estruturar aqui, 

do PNAES nas IFES, dada a escassez de produção 

de pesquisas nesta área. 

Entretanto, o estudo apresenta limitações: 

utilização das bases de busca, pois poderia ter sido 

incluída outras; e o trabalho, por conta dos 

resultados iniciais ao campo, não foi exaustivo na 

exposição sobre accountability e AE, mas buscou 

oferecer uma nova ótica para avaliar aspectos 

relacionados a ambos; e, portanto, novos 

elementos podem ser refletidos e/ou adicionados 

ao contexto em uma futura pesquisa. Ademais, 

antes de novas inclusões, seria interessante que o 

instrumento passasse por uma validação de face 

(qualitativa) e/ou validação estatística ou de 

aderência (quantitativa), para que assim, o 

instrumento seja conduzido para uma fase de 

aplicação piloto – o que pode suscitar um longo 

caminho de pesquisas futuras com este 

instrumento. Superada essa validação e aplicação 

piloto, sugere-se, assim, que tal instrumento seja 

justaposto de fato nos portais eletrônicos das 

instituições para que se possa ter uma classificação 

das IFES em um mesmo plano e ranking, 

contribuindo assim para mensurar o nível da 

accountability da AE nos portais das IFES. 
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